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Sem reforma, sobra o atoleiro

Com dinheiro curto, orçamento engessado,
investimentos comprimidos e gastos sem freio na
Previdência, o setor governo continua preso no atoleiro
das contas públicas, com déficit total de R$ 81,14 bilhões
no primeiro trimestre, soma equivalente a 4,64% do
Produto Interno Bruto (PIB). Com o rombo
previdenciário funcionando como um buraco negro, têm
sobrado cada vez menos verbas para investimentos em
obras e até para a operação da máquina pública no dia a
dia.

O saldo negativo total inclui os juros vencidos. Sem
perspectiva de resultados melhores nos próximos meses,
a equipe econômica do governo central batalha agora
para fechar o ano com um déficit primário (sem juros)
de R$ 139 bilhões. Essa é meta original definida no
Orçamento, mas o pessoal do Ministério da Economia
chegou a mencionar, em alguns momentos, a esperança
de um resultado melhor, talvez próximo do obtido no
ano passado, quando o déficit das contas primárias foi
contido em R$ 120,2 bilhões, bem abaixo da meta de
R$ 159 bilhões.

Enquanto a economia derrapa e a arrecadação
fraqueja, o governo central arranja-se como pode, com
R$ 30 bilhões de gastos congelados e cortes nas
chamadas despesas discricionárias. Mas esse nome é
enganoso, porque o grupo das discricionárias inclui
despesas essenciais, como o pagamento de bolsas de
estudo, as subvenções ao programa Minha Casa, Minha
Vida e investimentos em educação e saúde. O maior
desajuste é o do governo central, formado por Tesouro
Nacional, Previdência e Banco Central (BC).

O governo central teve déficit primário de R$ 20,40
bilhões em março, de R$ 5,40 bilhões no primeiro
trimestre e de R$ 113,576 bilhões em 12 meses. O saldo
contabilizado no trimestre inicial de 2019 foi atenuado
por um superávit em janeiro. Mas nem todo o resultado
primário do governo central tem ficado no vermelho.
Apesar dos gastos crescentes e da receita em recuperação
muito lenta, o Tesouro tem sido superavitário, chegando
a acumular um saldo positivo de R$ 84,28 bilhões em 12
meses.

Esse resultado foi engolido, como vem ocorrendo há
anos, pelo buraco do INSS, um déficit de R$ 197,37
bilhões. Governos de Estados e municípios e empresas
estatais tiveram em conjunto resultado positivo. Tudo
somado, o setor público chegou ao fim de 12 meses
com déficit primário de R$ 99,31 bilhões. Adicionados
os juros, chega-se ao resultado geral do setor público,
também conhecido como nominal: um déficit de R$
483,77 bilhões, equivalente a 6,98% do PIB.

Esta é uma das piores proporções do mundo. Os
gastos com juros poderiam ser menores se fosse possível
cortar a taxa básica, de forma sustentável, para menos
de 6,50%, o nível atual. Não se resolve esse tipo de
problema, no entanto, com voluntarismo, especialmente
porque a decisão de continuar financiando o governo
brasileiro depende, afinal, do mercado. A confiança do
mercado será maior quando o setor público for capaz
de operar com menor desequilíbrio financeiro.

A aprovação de uma boa reforma da Previdência,
com economia significativa nos próximos dez anos, é
condição essencial para isso. Ainda faltarão outras
providências. O País precisa de um orçamento mais
flexível e de uma reforma tributária, mas a mudança das
aposentadorias é a tarefa mais urgente. Enquanto se
discutem medidas para a recuperação das finanças
governamentais, a dívida pública se torna mais pesada.
Em março, a dívida bruta do governo geral – da União,
dos Estados e dos municípios – atingiu o valor de R$
5,41 trilhões, soma correspondente a 78,4% do PIB, com
aumento de 0,9 ponto porcentual em relação ao nível de
fevereiro.

Essa dívida é calculada pelo critério de Brasília, sem
inclusão de papéis do Tesouro sob controle do BC. Pelo
critério do Fundo Monetário Internacional (FMI), a dívida
bruta do governo geral brasileiro já passa dos 80% do
PIB e avança rapidamente para os 90%. Esses números,
muito ruins por qualquer dos critérios, são
acompanhados por investidores e analistas no País e no
exterior e podem afetar o movimento de capitais para
dentro ou para fora do Brasil. Um surto de pessimismo
pode ser desastroso.


